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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CHA GRANDE

2023

PARECER JURÍDICO

CÂMARA MUNICIPAL DE CHA GRANDE/PE. DISPENSA DE
LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO DE ASSESSORIA DE

IMPRENSA, PRODUÇÃO DE MÍDIA, GERENCIAMENTO DE
REDES SOCIAIS, ALIMENTAÇÃO DE SITE INSTITUCIONAL
E COBERTURA FOTOGRÁFICA DOS EVENTOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE VEREADORES DE CHA GRANDE. ART. 24,

II, LEI N° 8.666/93. POSSIBILIDADE.

I. DO RELATÓRIO.

Trata-se de consulta que nos foi formulada pela Comissão Permanente de Licitações

da Câmara Municipal de Chã Grande/PE, acerca da legalidade do Procedimento de Dispensa de

Licitação, com base no art. 24, II, da Lei n° 8.666/1993, para contratação de empresa

especializada na prestação de serviço técnico de assessoria de imprensa, produção de mídia,

gerenciamento de redes sociais, alimentação de site institucional e cobertura fotográfica dos

eventos da Câmara Municipal de Vereadores.

E o relatório, passamos a opinar.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO.

Registre-se, desde já, que compete a essa Assessoria Jurídica, única e

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente OPINATIVO, sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e

oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária

do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza

eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas.

Ademais, cumpre destacar que o presente Parecer tem por objeto tão somente a fase

interna do procedimento licitatório, visando verificar a regularidade dos atos preparatórios do

certame.

Feitas tais considerações, passemos à analise.

Conforme cediço, a licitação é o procedimento administrativo que tem como finalidade

a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Publica em suas contratações. Tal

procedimento ainda deve se nortear por importantes princípios da Administração Pública, tais

como a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A regra é de que a

Administração atraia o máximo de concorrentes aos certames. Contudo, há situações que permitem

a sua dispensa ou inexigibilidade. Em ambas as situações excepcionais a Administração Pública

está autorizada a não licitar.

Na consulta que nos foi formulada, verifica-se que a Administração Pública pretende

valer-se da prerrogativa lançada no artigo 24, II da Lei n° 8.666/1993, para realizar a

contratação pretendida, que se assim dispõe, in verbis:
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Art. 24. É dispensável a licitação:
( )
II - para outros serviços e compras de valor ate 10% (dez por cento) do
limite previsto na alinea "a", do inciso II do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa
ser realizada de uma so vez;

Assim, a melhor doutrina e a mais expressiva jurisprudência entendem que o ato de

Dispensa de Licitação é discricionário, sujeito ao juizo de conveniência e de oportunidade.

Nas hipóteses capituladas sob a rubrica de Dispensa, apesar de a competição ser

possível, situações excepcionais autorizam que o administrador deixe de submeter a contratação

ao procedimento licitatório. Assim, trata-se de verdadeira "faculdade" outorgada â

Administração, que poderá optar por realizar ou não a licitação, em razão da análise de sua

conveniência e oportunidade.

Assim, considerando as razões apresentadas pela Administração, não se vislumbra a

presença de óbices jurídicos para o prosseguimento dos trâmites necessários ao presente ato de

Dispensa.

Prosseguindo, para que se resguarde o interesse público, é necessário que o valor

da contratação seja comprovadamente compatível com a realidade do mercado e, sempre que possível,

vantajoso para a Administração.

Deste modo, uma vez que a Administração buscou a cotação do mercado, restando 

plenamente respeitados os ditames legais. 

3. DA CONCLUSÃO.

Portanto, em face das informações prestadas, opina esta Assessoria Jurídica pela

regularidade do Procedimento de Dispensa de Licitação em comento, bem como pela possibilidade

de seu prosseguimento, desde que atendidas todas as recomendações feitas no presente parecer.

A consideração do Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

É o parecer, MO vinculativo.

Chá Grande, 25 de maio de 2023.

LUANA GUARINO MEDEIROS
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